	

	




EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DA COMARCA DE SÃO LEOPOLDO/RS.

Processo n.º 3301809300

JOÃO BATISTA SANTOS NATEL, já qualificado nos autos da Ação Revisional de Alimentos que lhe move BRUNA FRANCIELI NATEL, menor impúbere, representada por sua mãe, TEREZINHA HAHN, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, por seu Defensor Público signatário, apresentar CONTESTAÇÃO, pelos fatos e fundamentos que passa a expor:

1. O Requerido confirma que é pai de BRUNA FRANCIELI NATEL.

2. O Requerido nunca se negou a prestar auxílio a filha, pois contribuía para o sustento desta com a quantia mensal de 1/3 de seus rendimentos líquidos percebidos junto a Prefeitura Municipal de São Leopoldo, descontado em folha, onde trabalhava na função de Agente Administrativo,  conforme acordo de separação consensual homologado em anexo

3. Ocorre que a situação financeira do Requerido mudou, vez que se encontra desempregado (carteira de trabalho em anexo), trabalhando como autônomo como lavador de  carpetes percebendo quantia não superior a R$ 120,00 (Cento e vinte reais) mensais, não tendo condições de pagar a pensão requerida sem se privar do próprio sustento.

4. Salienta-se que o Requerido não intenta deixar sua filha sem assistência,  pois se propõe a pagar a quantia de  R$ 60,00 (Sessenta reais) mensais a título de alimentos – que correspondem a 50% de seus proventos que obtém com seu trabalho autônomo. Quantia que já vem sendo depositada mensalmente pelo Requerido na Conta Corrente da representante da Requerente conforme guias de depósito bancário em conta corrente em anexo.

5. A situação financeira do Demandado está pior do que quando formulado o acordo a título de pensão alimentícia, conforme determina o Artigo 333 do CPC cabe a Demandante provar a alteração do binômio necessidade e possibilidade, neste sentido apontamos:

revisional de alimentos. prova. inexistência.

Em sendo, como dito pelo autor/apelante, a demanda intentada como substituta da apelação que deveria ter sido interposta da sentença que fixou os alimentos, a responsabilidade probatória é maior. Nenhuma prova foi produzida acerca da modificação do status financeiro do alimentante. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

NÚMERO: 70002865590 

RELATOR: ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO
6. O Requerido não apresenta condições financeiras de pagar as custas processuais e honorários advocatícios, sendo atendido pelo Núcleo de Prática Jurídica da Universidade do Vale do Rio dos Sinos. Ocorre que esse núcleo apresenta competência exclusiva para atuar no município de São Leopoldo, devendo para tanto ser nomeado defensor público na comarca de Viamão para acompanhar o presente feito.

DOS PEDIDOS

DIANTE DO EXPOSTO, requer:

a) A concessão do benefício da Justiça Gratuita, nos termos da Lei 6.015/50, artigos 1º, 2º, 3º e 4º, em virtude de pobreza, como comprovada declaração anexa;

b) a improcedência da presente ação nos termos da inicial, com a condenação da Requerente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, nos termos do art. 20 do Código de Processo Civil;

c) seja aceita a proposta de alimentos no valor de R$ 60,00 (sessenta Reais) mensais, a título de pensão alimentícia considerando as parcas condições financeiras do Demandado;

d) a intimação pessoal da Defensora Pública de Viamão, concedendo-lhe a contagem em dobro dos prazos processuais, a manifestação por cota nos autos;

e) Seja nomeado Defensor para acompanhar o processo na Comarca de Viamão;

f) A produção de todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente o depoimento pessoal da representante da Requerente sob pena de confissão e a oitiva da testemunha arrolada em anexo.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

São Leopoldo, 10 de agosto de 2004.

Est. IV. T. 43

                            ROL DE TESTEMUNHAS

JAIR SOUZA, residente e domiciliado a Rua Felipe Santos n.º 77, Bloco C, Apt.º 303,  Bairro Padre Réus, São Leopoldo/RS.
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